APRESENTAÇÃO DOS DADOS RELATIVOS À EXECUÇÃO DO ORÇAMENTO E PLANO DA REGIÃO DE 2003

Ponta Delgada, 16 de Fevereiro de 2004

Comunicação do presidente do Governo Regional dos Açores, Carlos César

A execução do Orçamento de 2003 da Região Autónoma dos Açores teve, como enquadramento externo dominante, a crise das finanças públicas vivida a nível nacional e o clima de recessão económica, que se acentuou no continente em consequência das fortes restrições ao consumo e investimento públicos e das expectativas negativas criadas junto dos agentes económicos.

Não obstante esse enquadramento externo desfavorável, os objectivos inicialmente definidos pelo Governo Regional para 2003, foram, na sua globalidade, plenamente atingidos, tendo-se observado boas taxas de execução nas principais fontes de receita que, conjugadas com uma conseguida contenção nas despesas de funcionamento, permitiu alcançar um bom nível de execução do plano de investimentos.

As receitas fiscais registaram uma execução de 425,4 milhões de euros, o que corresponde a uma taxa de 97,9%. Esta taxa teria atingido os 100%, caso não tivesse sido feito um acerto negativo de 9,4 milhões de euros, que praticamente anulou uma transferência efectuada no final do ano anterior decorrente do perdão fiscal concedido pelo Governo da República com o objectivo de obter receita extraordinária para diminuição do seu défice orçamental.

Os impostos indirectos atingiram o valor de 303,9 milhões de euros que corresponde a uma taxa de execução de 99,3%. Saliente-se que bastaria que tivesse sido transferida a totalidade do imposto sobre o Álcool e Bebidas Alcoólicas pertencente à Região Autónoma dos Açores, e já quantificado no âmbito do Grupo de Trabalho constituído no Ministério das Finanças (com técnicos deste Ministério e das duas Regiões Autónomas) para que a taxa de execução desta categoria de impostos ultrapassasse os 100%.

No que se refere aos impostos directos, registou-se uma execução de 119 milhões de euros, reflectindo uma taxa de execução de 96,7%, que foi influenciada negativamente pela efectivação, em Maio de 2003, do já referido acerto negativo de 9,4 milhões de euros, proveniente do perdão fiscal concedido pelo Governo da República no final de 2002.

As transferências do OE atingiram o valor global de 219, 4 milhões de euros, revelando uma taxa de execução (99,8%) que só não atingiu os 100% porque o Governo da República não transferiu a totalidade das verbas devidas pelo pagamento das bonificações de juros do crédito à habitação concedido na Região.

As transferências da União Europeia, no âmbito do PRODESA, destinadas ao co-financiamento de investimentos da responsabilidade directa do Governo Regional constantes do Plano, atingiram o valor de 41,5 milhões de euros, tendo o valor de fundos comunitários que transitaram por Contas de Ordem para co-financiamento de investimentos realizados por autarquias locais, empresas públicas, fundos e serviços autónomos e particulares atingido o valor de 99 milhões de euros.

De salientar que as Autarquias Locais da Região foram beneficiárias de 27,1 milhões de euros de transferências do FEDER, ou seja, um valor correspondente a 65% das verbas do mesmo fundo destinadas ao co-financiamento de investimentos do Plano da Região. Em 2002, esta relação foi ainda mais favorável para as autarquias locais, que foram beneficiárias de transferências do FEDER no valor de 57 milhões de euros enquanto que a Região apenas recebeu 49,6 milhões de euros.

A despesa global, sem considerar contas de ordem, atingiu o valor de 707,9 milhões de euros, ou seja, um valor superior em 0,8% relativamente a 2002.

As despesas de funcionamento tiveram uma execução global de 495,6 milhões de euros, revelando um grau de realização de 93,3% e uma taxa de crescimento de apenas 2,2% relativamente à execução do ano anterior.

No âmbito das despesas de funcionamento salientam-se três agrupamentos económicos - "despesas com pessoal", "transferências" em que avultam as transferências para o Serviço Regional de Saúde e "encargos correntes da dívida".

As despesas com pessoal, que constituem a maior componente das despesas de funcionamento, atingiram o valor de 249,3 milhões de euros, revelando um acréscimo de apenas 0,3% relativamente a 2002, facto que é consequência da política de forte contenção salarial imposta pelo Governo da República e, também, de medidas de política de gestão dos diferentes serviços da Administração Pública definidas pelo Governo Regional.

As "transferências" ascenderam a 212,3 milhões de euros, representando o agrupamento económico com a mais elevada taxa de crescimento (5,7%) relativamente a 2002. Parte significativa do valor das transferências (166,7 milhões de euros) respeita a verbas destinadas ao Serviço Regional de Saúde, cuja taxa de crescimento se situou nos 7%, evidenciando-se, assim, o forte esforço do Governo Regional no sentido de reforçar os meios financeiros destinados a este importante sector social.

Os encargos correntes da dívida atingiram o valor de 7,6 milhões de euros, menos 16,3% do que em 2002. Esta diminuição resultou, fundamentalmente, da descida das taxas de juro nos mercados financeiros, que mais que compensou os encargos adicionais do empréstimo de 29,9 milhões de euros contraído no final do ano de 2002.

O plano de investimentos da Região registou uma execução de 212,3 milhões de euros, apresentando uma taxa de execução de 92,6%, a terceira melhor taxa de sempre desde que há governos regionais e a segunda mais elevada obtida por governos da minha responsabilidade.

Este elevado nível de investimento conseguido em 2003 é tanto mais significativo quando se sabe das fortes restrições financeiras impostas pelo Governo da República em 2003 à Madeira e aos Açores, nomeadamente no que se refere:

- à impossibilidade de recurso a novos empréstimos;

- aos sucessivos adiamentos das correcções à receita de alguns impostos que, estando já identificados como sendo das regiões autónomas, não foram ainda transferidos pela administração fiscal;

- à não consideração de correcções às transferências do Orçamento de Estado previstas na Lei de Finanças das Regiões Autónomas, resultantes das alterações da taxa de crescimento da despesa pública corrente derivadas da aprovação de orçamentos rectificativos e que, somente por força da alteração efectuada no O.E. de 2002, nos está a ser devido o valor de 14,6 milhões de euros, referentes àquele ano.

Podemos, assim, concluir, que a execução orçamental relativa ao ano de 2003, desenvolvida num clima de fortes restrições orçamentais e num ambiente nacional de recessão económica, atingiu, na sua generalidade, os objectivos definidos pelo Governo Regional que conseguiu, no limite das suas possibilidades, minimizar de modo significativo na Região a influência de choques externos adversos. Evidencia-se, assim, o rigor orçamental praticado em 2003 e um elevado grau de execução do plano de investimentos previsto, salientando-se a segurança na condução do equilíbrio das finanças públicas regionais.

Essa segurança é, e continuará a ser, um factor decisivo de defesa da nossa Autonomia Política e de confiança dos açorianos na solidez das suas instituições, bem como um elemento indispensável para a sustentação do desenvolvimento económico e social que estamos a empreender nos Açores. Como o comprovam os dados mais recentes dos serviços estatísticos, esse desenvolvimento está marcado pelo contínuo crescimento económico, pela melhoria do rendimento das famílias e pela mais baixa taxa de desemprego do país.
